
        
            
                
            
        

    
	O QUILOMBO DOS PALMARES E A SERRA DA BARRIGA: UMA HISTÓRIA DE DISPUTAS (1979-1986)

	EL QUILOMBO DOS PALMARES Y LA SIERRA DE BARRIGA: UNA HISTORIA DE DISPUTAS (1979-1986)

	 

	Ana Clara Martins-Miranda1

	E-mail: ana.miranda@ichca.ufal.br 

	ORCID: https://orcid.org/0009-0005-5391-6260 

	1 Universidad Federal de Bahia. Brazil. 

	 

	Presentación: 11/05/2025

	Aceptación: 12/08/2025 

	Publicación: 01/09/2025

	 

	RESUMO

	Neste artigo, foi utilizada uma metodologia qualitativa que se fundamentou na análise de diversas fontes para investigar o papel do Movimento Negro Contemporâneo em Alagoas durante a ditadura civil-militar brasileira. Para isso, recorreu-se a documentos históricos, panfletos políticos, gravações de áudio e artigos jornalísticos originais que permitiram reconstruir o contexto sociopolítico e as estratégias de mobilização do movimento negro. Essa variedade de fontes foi essencial para revelar as tensões internas e os desafios enfrentados pelos grupos ativistas durante sua luta pelo reconhecimento e pela patrimonialização da Serra da Barriga, um local simbólico do Quilombo dos Palmares. O estudo também se baseou na revisão historiográfica sobre as fases do Movimento Negro no Brasil e em teorias sobre a memória coletiva e a proteção do patrimônio cultural como formas de resistência social. Assim, combinou-se a análise documental com abordagens teóricas em patrimônio cultural e estudos sociais, o que permitiu um entendimento integral do ativismo negro e seu impacto social na reivindicação histórica e política durante os anos 1980 em Alagoas. 
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	RESUMEN

	En este artículo se utilizó una metodología cualitativa que se fundamentó en el análisis de diversas fuentes para investigar el papel del Movimiento Negro Contemporáneo en Alagoas durante la dictadura civil-militar brasileña. Para ello, se recurrió a documentos históricos, panfletos políticos, grabaciones de audio y artículos periodísticos originales que permitieron reconstruir el contexto sociopolítico y las estrategias de movilización del movimiento negro. Esta variedad de fuentes fue esencial para revelar las tensiones internas y los desafíos que enfrentaron los grupos activistas durante su lucha por el reconocimiento y la patrimonialización de la Serra da Barriga, un sitio simbólico del Quilombo dos Palmares. El estudio también se basó en la revisión historiográfica sobre las fases del Movimiento Negro en Brasil y en teorías sobre la memoria colectiva y la protección del patrimonio cultural como formas de resistencia social. Así, se combinó el análisis documental con enfoques teóricos en patrimonio cultural y estudios sociales, lo que permitió un entendimiento integral del activismo negro y su impacto social en la reivindicación histórica y política durante los años 1980 en Alagoas.
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	INTRODUÇÃO

	Desde o século XVI, a população africana e seus descendentes no Brasil têm enfrentado e resistido às violências resultantes da escravidão. Mesmo após a abolição, o racismo continuou comprometendo as possibilidades de igualdade. Por isso, a população negra tem constantemente reinventado e ajustado suas formas de resistência na luta por direitos, inclusive durante a ditadura civil-militar (1964-1985), período em que emergiram diversas organizações do Movimento Negro Contemporâneo, entendido aqui como toda manifestação antirracista, seja de caráter cultural, político, literário ou religioso (Dos Santos, 1994; Borges, 2017; Gomes, 2017; Fernández et al., 2025). 

	O Movimento Negro Contemporâneo é compreendido aqui como aquele que se estrutura a partir da década de 1970. Essa periodização busca facilitar a análise das distintas características construídas em diferentes contextos históricos. Seguindo a proposta de Da Silva (2016), o Movimento Negro no Brasil pode ser dividido em três fases: a primeira, do início do século XX até o Estado Novo (1937); a segunda, da redemocratização nos anos 1940 até o Golpe de 1964; e a terceira, a fase contemporânea, iniciada nos anos 1970 e fortalecida com a Abertura Política a partir de 1974.

	Durante o período escravocrata a formação dos Quilombos foi uma das formas de sobrevivencia e resitencia galgadas pela população escravizada, esses espaços de liberdade consistiam majoritariamente em comunidades protegidas, longe dos algozes, compostas por negros, indígenas e brancos pobres. O Quilombo dos Palmares, foi o maior do Brasil, ficava localizado entre os atuais estados de Pernambuco e Alagoas e teve seu auge populacional no século XVII, segundo Moura “Palmares foi a maior manifestação de rebeldia contra o escravismo na América Latina. Durou quase cem anos e, durante esse período, desestabilizou regionalmente o sistema escravocrata” (Moura, 2021, p.49). Um dos locais mais importantes para a história de Palmares está localizado na atual cidade de União dos Palmares-AL, especificamente na Serra da Barriga.

	Segundo Marques & Lima (2022), “palmares teve uma forte relação com a história da formação de Alagoas no século XIX, afinal, a província foi estruturada à sombra da simbologia do quilombo”(p.50). Além disso, a história do local se tornou um importante símbolo para a população negra brasileira, que como supracitado mobilizou-se desde a abolição para a conquista de direitos. Sendo assim, esse “resgate” da história de Palmares pelo Movimento Negro, foi uma constante, mas teve um ápice a partir de 1970.

	Segundo Manoel Salgado, ao analisar a construção de patrimônios em países como Alemanha e França, o interesse contemporâneo pelo patrimônio está ligado às demandas sociais por lembranças e memórias. No contexto brasileiro, essas conclusões ajudam a compreender a iniciativa do Movimento Negro com a patrimonialização e o tombamento da Serra da Barriga. A criação desses espaços representa uma “forma de elaboração coletiva da perda desse passado e uma maneira de conjurar a experiência da inexorabilidade do tempo e seus efeitos destrutivos”. (Salgado, 2012, p. 110)

	Este artigo tem como objetivo demonstrar as principais consequências da atuação do Movimento Negro, que se organizou em Alagoas no contexto ditatorial a partir de 1980, e sua influência no processo de tombamento da Serra da Barriga, concretizado em 1985. A partir das fontes, - que incluem áudios, panfletos, documentos e matérias de jornais - busca-se também destacar as tensões internas e os desafios enfrentados pelos grupos envolvidos. Portanto, a justificativa deste trabalho está ancorada na sua possível contribuição para a diminuição da lacuna historiográfica acerca do tema, além de evidenciar o protagonismo de pessoas negras na construção de uma sociedade menos desigual.

	METODOLOGÍA

	O artigo realizou uma metodologia qualitativa que se baseia na análise de diversas fontes históricas e documentais para investigar o papel do Movimento Negro Contemporâneo em Alagoas durante a ditadura civil-militar brasileira (1964-1985). Foram coletados e examinados áudios, panfletos, artigos jornalísticos e documentos de arquivo com o fim de reconstruir o contexto sociopolítico e as estratégias que os grupos ativistas adotaram em sua luta pelo reconhecimento e pela patrimonialização da Serra da Barriga, um local emblemático do Quilombo dos Palmares. 

	Além disso, foi realizada uma revisão historiográfica sobre as três fases do Movimento Negro no Brasil, complementada com teorias sobre memória coletiva e patrimônio cultural como formas de resistência social. Essa combinação de análise documental e abordagem teórica permitiu identificar as tensões internas, desafios e dinâmicas de mobilização do Movimento Negro em Alagoas durante os anos 1980. Assim, o método integrou fontes primárias e secundárias para compreender o impacto social e político do ativismo negro, articulando a elaboração coletiva da memória histórica com os processos de luta contra o racismo estrutural no país.

	DESENVOLVIMENTO

	O Movimento Negro Contemporâneo será caracterizado, inicialmente, pela negação do mito da democracia racial, marcado pelo surgimento do Movimento Negro Unificado (MNU) em 1978: “MNU como um marco fundamental na transformação do movimento negro brasileiro – em meio a um contexto histórico-social de lutas contra a ditadura militar, então vigente no país –, e comparando-o com organizações anteriores como a FNB e o TEN” (Da Silva, 2016, p. 98). O grupo Palmares (1971), como indica o próprio nome escolhido, é uma das entidades que inicia um processo comum desse período, a ressignificação da história palmarina e a negação do 13 de maio em detrimento da exaltação do 20 de novembro. De acordo com Do Campos (2006), “inicialmente, simples opositores ao 13 de Maio e sua significação de liberdade concedida, o grupo de jovens negros porto-alegrenses descobriu em Palmares uma representação para a liberdade conquistada e espaço social de igualdade construída”. (p.115)

	O dia 13 de maio no Brasil marca a assinatura da Lei Áurea em 1888 pela princesa Isabel, que aboliu a escravidão, a data de 20 de novembro faz referência à morte de Zumbi, um dos líderes mais importantes do Quilombo dos Palmares. Os mesmos indicaram a experiencia Palmarina como a maior referência de resistência para o povo negro brasileiro. Em entrevista concedida a Da Silva (2016), um dos fundadores do grupo, Oliveira Silveira, discorre sobre as dificuldades de fundamentar-se para implodir esses ideais diante do sistema ditatorial. Segundo Oliveira, foi preciso ir a bibliotecas e pesquisar fontes que confirmassem a história de Palmares que conhecemos hoje, inclusive para confirmar a data de morte de Zumbi. Adicionou que para conseguirem fazer uma celebração em 1971, precisavam obter autorização do governo ditatorial, que “confundiu” o evocativo com uma performance teatral e por isso autorizaram.

	Também foi nesse período que intensificou-se a criação de grupos de pesquisas sobre história afro-brasileira ou africana, normalmente ligados a universidades federais e estaduais. Esses fatos tiveram ligação com uma grande contradição presente no complexo cenário que se desenhou durante os anos ditatoriais, o surgimento de uma elite intelectual negra em detrimento das mudanças econômicas do período, segundo Andrews na década de 1940, apenas cerca de 20 mil pessoas não brancas haviam concluído o ensino médio. Já em 1980, esse número saltou para mais de um milhão, sendo 172 mil com formação superior — avanços que se intensificaram durante o chamado “milagre econômico”, entre 1968 e 1974, período de acelerado crescimento econômico que acabou ampliando a educação superior (Andrews, 2015).

	Ainda que essas mudanças acontecessem, os frutos do “milagre econômico” não foram palpáveis para a população negra do país, ainda segundo Andrews (2015), as pesquisas “também mostraram que a proporção dos diferenciais de renda inexplicáveis por educação, experiência etc., quase dobraram entre 1960 e 1980, indicando um crescimento substancial da discriminação durante aqueles anos” (p. 24). Como explica Gonzalez & Hasenbalg (1982), esse “milagre econômico” vem à custa de enormes desvantagens; “muito ao contrário, os "benefícios" que receberam tiveram como resultado o seu empobrecimento, determinado pela política do arrocho salarial. E quando a gente fala em massas, a gente está se referindo também, ou principalmente, ao grande contingente de negros”. (p.18)

	Esse contexto econômico e político é uma das questões impulsionou o MN contemporâneo, pois o discurso ditatorial de negação do racismo e confirmação da democracia racial, divergia da realidade. Nacionalmente, a teoria da democracia racial foi elaborada por Gilberto Freyre (2023), em sua obra Casa Grande Senzala que apesar de não ter utilizado o termo “democracia racial”, conceitua e difunde o que conhecemos hoje como tal. O discurso se fundamenta na ideia de que o Brasil é uma nação onde a integração entre diferentes etnias e culturas ocorreu de maneira genuinamente bem-sucedida, resultando na construção de uma sociedade sem barreiras raciais rígidas e sem preconceitos intensos. Em suma, a convivência e interação entre as raças, teria, segundo Freyre (2023), dado origem a uma cultura de tolerância racial.

	Assim, casos de racismo tornavam-se estopins para o surgimento de grupos organizados, como é o caso da Associação Cultural Zumbi (ACZ), que surgiu na capital Alagoana. Segundo Vanda Menezes Barbosa, Vanda Menezes Barbosa é alagoana, política e militante desde 1980, com atuação na área de políticas públicas para as mulheres. Veja mais em: mulher500.org.br/vanda-maria-menezes-barbosa; a ACZ é criada em 1979, quando um jovem foi convidado a se retirar de um baile por ser negro, o episodio causou revolta, especialmente por se tratar de um jovem com certo poder aquisitivo e estudante de medicina (Barbosa, 2005, como citado em Marques & Lima, 2022), “mas foi uma coisa muito doida, porque era um homem, filho de uma mulher negra, mas muito bem relacionada, que fazia Medicina, e é posto para fora da Fênix. E muitos companheiros começam a discutir isso. E nós fomos chamados, eu fui chamada para uma reunião para discutir isso. Éramos 33 pessoas: duas mulheres – eu e Ana – e 31 homens, que se reúnem na universidade, porque Zezito Araújo, na época, já estava na universidade”. (p.18)

	No panfleto intitulado Associação Cultural Zumbi, liberdade e democracia racial, os integrantes escrevem sobre o que é a ACZ: A Associação Cultural Zumbi surgiu da necessidade dos negros alagoanos organizarem-se para combater a discriminação racial em nosso Estado, visando à valorização do homem negro. No mesmo panfleto, elenca os seguintes objetivos da associação: “Lutar contra todas as formas de discriminação do homem alagoano, principalmente do negro, integrando-o na sociedade brasileira. - desenvolver, junto aos negros alagoanos, a busca da identidade negra e de seus valores culturais. - fazer um levantamento cultural entre as comunidades negras de Alagoas. - conscientizar a comunidade alagoana da importância de ZUMBI para a libertação do negro brasileiro”. (Universidade Federal de Alagoas, 1984, p.13)

	A formação da ACZ teve como um dos protagonistas Zezito Araújo, historiador que estava na Universidade Federal de Alagoas (UFAL) em 1980 como professor, um dos motivos que levaram a uma aproximação do grupo com a UFAL Franco (2011), além disso, no ano de 1978 o Projeto Rondon estava em atividade, apoiado pelo Estado brasileiro. O Projeto Rondon, foi iniciado em 1967 pelo governo militar, tinha como objetivo integrar universitários ao desenvolvimento do país e aproximá-los das comunidades mais remotas. Surgiu de um seminário em 1966 que discutiu a necessidade de envolver os jovens no projeto de desenvolvimento nacional. O nome homenageia o Marechal Rondon, conhecido por suas expedições no interior do Brasil.

	Com o sucesso inicial, dado pela grande adesão de universitários ao projeto, o Projeto Rondon se consolidou e, em 1970, foi transformado em Órgão Autônomo da Administração Direta, culminando na criação da Fundação Projeto Rondon em 1975. De forma geral, buscava o dito “desenvolvimento nacional” através da incorporação das áreas do interior do Brasil ao mercado, com técnicas consideradas modernas, cooptando a juventude na tentativa de combater a influência de ideais comunistas durante o regime militar (Amato, 2015). O Projeto chegou na Universidade Federal de Alagoas visando tombar a Serra da Barriga em União dos Palmares-AL, ambiente que abrigou a capital do Quilombo dos Palmares no século XVII, a fim de transformá-lo em uma nova opção turística para o estado. Daí em diante, a UFAL começou a fazer parte das discussões realizadas acerca do tema e, para isso organizou (junto aos órgãos citados abaixo) um seminário em 20 de agosto de 1980: “Porque o Rondon vinha desde 1978 tentando resgatar a história da Serra da Barriga, através do professor Aluisio Galvão, ele era também um dos diretores do Rondon. Aí entrou nesse meio a EMATUR, empresa de turismo de Alagoas que funcionava na época. Então, o Rondon e a EMATUR tentaram promover aqui um seminário sobre a história do Quilombo dos Palmares. Evidentemente eles chamaram a UFAL para fazer isso, já que o prof. Aluisio Galvão era um dos diretores da UFAL. E o prof. João Azevedo [reitor à época] provocou o CNPq, a CAPES e o IPHAN. O Formiga era um dos dirigentes do IPHAN, e o prof. Aluisio Magalhães, esse nome é conhecido até hoje, foi ele que deu essa dimensão do patrimônio da cultura material e imaterial no Brasil. E, coincidentemente, trabalhava no IPHAN um amigo nosso, o Olimpio Serra. O Olimpio Serra perguntou para o Aluisio Magalhães: como eles queriam fazer um seminário sobre a história dos negros deixando os negros de fora? Porque a concepção nossa, digo nossa de Alagoas, era trazer intelectuais para pensar o Quilombo dos Palmares, deixando a negrada de fora”. (Araújo, 2011, p.109)

	Nota-se que o evento foi organizado sem qualquer preocupação em garantir a presença de negros e negras do estado de Alagoas, e isso só foi percebido pelos organizadores durante o seminário, após a provocação de Olímpio Serra e Abdias do Nascimento. Só então, o prof. João Azevedo, reitor da universidade, viu Zezito Araújo, que estava observando o seminário do final do auditório, pois não havia sido convidado, e o chamou para compor a mesa (Franco, 2011). Esse cenário direcionou a ACZ para o debate, assim, as fontes demonstram que o grupo se consolidou com papel central nas discussões para o processo de tombamento da Serra da Barriga, e em um trabalho de base acerca da importância do Quilombo dos Palmares. A partir de 1980, Alagoas, mais especificamente as cidades de Maceió, capital do estado onde localiza-se a UFAL e União do Palmares, onde localiza-se a Serra da Barriga, se tornaram palco de mobilizações do MN nacional. 

	Entre as atividades realizadas, a Semana da Abolição (em maio) e a Semana Zumbi (em novembro), destacam-se para esse estudo, pois estão na espreita de uma atuação voltada para o Tombamento da Serra da Barriga, segundo Marques & Lima (2022), ambas tinham o objetivo de “desconstruir a falsa ideia de abolição presente no imaginário do 13 de maio, fortalecendo, assim, as perspectivas de luta em torno do Dia Nacional da Consciência Negra, 20 de novembro” (p.200). A primeira Semana Zumbi foi realizada no ano de 1980. O evento mobilizou grupos de diversos estados do Brasil, nele foi criado o Centro de Estudos Afrobrasileiros da UFAL e o Memorial Zumbi. O evento repercutiu e virou assunto em manchete publicada pelo Jornal de Alagoas: “Apresentação do bloco Ilê Aiyê da Bahia, composto de 400 componentes, todos negros”, durante a programação da Semana Zumbi, evento realizado em União dos Palmares (20/11) e Maceió (19/11), que marcava a criação do Centro de Estudos Afro-Brasileiros (Ceab) da Universidade Federal de Alagoas (Ufal), como parte das ações do Projeto Memorial Zumbi: Parque Histórico Nacional, que conduziria estudos e pesquisas sobre a Serra da Barriga, para que ela alcançasse o título de patrimônio histórico nacional”. (Marques & Lima, 2022, p.20)

	Em entrevista para Rádio Educativa em 1983, o professor e membro da ACZ Zezito Araújo, quando perguntado acerca do Memorial Zumbi, respondeu: “o Memorial Zumbi é uma instituição formada por várias outras instituições e que o passo imediato nosso, não só do Memorial, mas quase todas instituições envolvidas, é a preservação do sítio histórico da Serra da Barriga” (Franco, 2011, p.108). Já o CEAB estava ligado à UFAL e seu primeiro coordenador foi o historiador gaúcho Décio Freitas, até 1983, quando o CEAB passou por uma mudança de nomenclatura, tornando-se Núcleo de Estudos Afrobrasileiro (NEAB) e Zezito Araújo assumiu a sua coordenação. 

	Contudo, como aponta Michel-Rolph Trouillot, os silêncios são inerentes à história, a utilização de registros históricos apontam escolhas que refletem (muitas vezes) nesses silêncios e a utilização de fontes até então negligenciadas podem abrir novos caminhos (Trouillot, 2016). Assim, observa-se que a ACZ esteve inserida na formação do MN contemporâneo, entretanto a maioria dos trabalhos produzidos sobre o tema, não citam ou citam apenas superficialmente a atuação da ACZ. Por isso, analisar os caminhos trilhados pela ACZ e de seus militantes, pode oferecer uma nova perspectiva acerca do MN contemporâneo (Figura 1 e 2).

	Um memorial para Zumbi 
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	Figura 1. Cartaz do Memorial.

	Fuente: Universidade Federal de Alagoas (1984).

	Figura 2. Ailton Krenak e Abdias do Nascimento.
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	Fuente: Dos Santos (2008) 

	O I Simpósio Nacional sobre Quilombo dos Palmares ocorreu no ano de 1981 e foi palco de discussões acerca da importância do Quilombo dos Palmares para os negros brasileiros e sobre diversas questões caras para a população negra. O simpósio contou com a participação de grandes nomes no MN nacional, como: Décio Freitas (jornalista e historiador), Lélia Gonzalez (filósofa e antropóloga), Joel Rufino dos Santos (historiador), Clóvis Moura (sociólogo), Zezé Motta (atriz), Carlos Santos (Deputado Federal), Hamilton Bernardes Cardoso (Jornalista). Além disso, foi acompanhado de perto pelos militares, representantes do Estado brasileiro e membros do Serviço Nacional de Informações (SNI), eles produziram um documento e descreveram as atividades e falas realizadas pelos grupos presentes. Segundo as informações descritas no relatório: “O Encontro contou com a participação de 07 (sete) Embaixadores de países de raça negra, cujos nomes constam da documentação anexa. Contou ainda, com a presença de elementos ligados ao Movimento Negro Unificado e do Conselho do Memorial Zumbi, que pro moveu reuniões paralelas no mesmo período do Simpósio. Encerrou-se na Serra da Barriga com uma Missa celebrada por Dom JOSÉ MARIA PIRES, coadjuvada por Dom MIGUEL FENELON CÂMARA, Bispo de Maceió e Dom PEDRO CASALDUIGA, sala de exibições folclóricas por grupos ne gros vindo. da Bahia em numerosa comitiva. Na ocasião, ainda na Ser ra da Barriga, o Escritor negro ABDIAS NASCIMENTO, fez exaltação ao Movimento Negro em atuação”. (Da Silva, 2016, p. 10)

	Os comandantes militares locais, que foram representar o Estado ao se encaminharem para a mesa do dia 16/11/81 foram vaiados, assim como alguns políticos. Segundo o relatório, essa movimentação se deu pela presença de muitos alunos que faziam parte do Diretório Central Estudantil (DCE) da UFAL, eles só se contiveram após intervenção do reitor, fazendo com que o evento seguisse sem que isso ocorresse novamente. (Da Silva, 2016, p.8) 

	O acompanhamento de agentes do estado demonstra a perseguição que ocorreu e a preocupação do Estado com as ações do MN em Alagoas. Um dos principais motivos da perseguição é que o antirracismo era muito associado ao comunismo, assim, os debates sobre preservação da cultura, memória e as reivindicações por igualdade foram destaques no relatório (Do Nascimento Duarte, 2023 p.17). Consta ainda que “os pronunciamentos efetuados no transcorrer do evento estiveram sempre voltados para o aspecto da valorização cultural da raça negra, admitindo-se, na oportunidade, a existência do racismo, pregado abertamente no BRASIL”. (Da Silva, 2016, p.9)

	Ao longo do século XX — especialmente entre 1964 e 1983 — a vigilância e repressão constantes dificultaram a articulação dos movimentos negros. O regime militar adotou práticas voltadas à organização burocrática das massas e à despolitização da sociedade civil. Mas também se fundamentavam na perspectiva de preservação da democracia racial brasileira, evitando a introdução de antagonismo racial pelos movimentos negros. Apesar disso, setores sociais, como os movimentos negros, reagiram ao autoritarismo com estratégias de resistência (Da Silva, 2016).

	Alguns jornais vão noticiar acerca da atuação do MN em Alagoas, o I simpósio vira manchete do jornal “Correio Braziliense” ainda em 1981 em matéria intitulada “Memorial para Zumbi”. A matéria explica que a antiga ideia de “restaurar a memória de Zumbi finalmente será concretizada” e explica que isso será realizado pela UFAL, órgãos do governo federal e pela comunidade negra local e nacional. O jornal confirma a informação trazida pelo relatório do SIAN acerca da organização do Conselho Geral que irá presidir os trabalhos para construção do Memorial Zumbi e traz informações acerca de algumas mudanças: 

	“Mas a idéia da criação de um parque foi logo mudada, por sugestão dos membros da comunidade negra de Alagoas, pois eles chegaram com o nome “Parque” poderia distorcer totalmente os objetivos de que deverá ser um verdadeiro pólo de uma cultura de libertação do negro. Então, o projeto passou a ser o Memorial Zumbi, a ser desenvolvido na Serra da Barriga, no município de União dos Palmares, local do histórico Quilombo dos Palmares”. (Correio Braziliense, 1981, p. 3)

	Nesse sentido, Dos Santos (2008), militante negro e membro do conselho, escreve em seu texto “Memorial Zumbi- conquista do Movimento negro”, onde ele elenca as principais conquistas do Memorial zumbi: a consagração da peregrinação à Serra da Barriga, a revelação da documentação sobre a história do Quilombo dos Palmares e o aumento significativo da sensibilização da sociedade brasileira em relação à questão do negro. O autor argumentou que ao consagrar a peregrinação à Serra da Barriga no dia 20 de novembro o movimento negro ganhou repercução no país, o que teria resultado em um importante debate: “promoveu o debate sobre o papel do negro na sociedade brasileira, na formação histórica do país”, pois “Palmares é a chave para a compreensão da história social brasileira, e foi precisamente o Memorial Zumbi que demonstrou esse fato”. (Dos Santos, 2008, p. 8)

	Além disso, os membros faziam parte de diversas áreas do conhecimento, sociólogos, historiadores, arquitetos, artistas, entre outros. Reunidos com a possibilidade de construir um Memorial que fizesse jus à importância dos aquilombados palmarinos. Retornando à matéria do “Correio Braziliense”, Dulce Maria, mulher negra que já presidiu a Fundação Cultural Palmares e ex-diplomata brasileira, aparece pela primeira vez diante das fontes pesquisadas no presente trabalho. Dulce Maria aparece na foto ao lado de três homens, um deles é Zezito de Araújo, subentende-se a partir da matéria que trata-se de uma foto tirada em Alagoas em 1981, durante a construção do Memorial Zumbi. Na entrevista que concedeu ao jornal, Dulce Maria irá reforçar a importância da divulgação ampla desse evento (criação do Conselho e Memorial) e considera fundamental a participação de todas as pessoas interessadas, especialmente de entidades e indivíduos que atuam em prol da população negra e de suas causas no Brasil (Franco, 2011). 

	Ela convida a comunidade em geral a contribuir com ideias e sugestões, mas explica que existem dificuldades e, nesse sentido, faz uma declaração corajosa acerca das dificuldades enfrentadas na execução do Memorial e tece uma crítica à postura do vigente governo: “Parece que há um interesse do governo em manipular os dados referentes à realidade do negro no País. Essa manipulação ocorre também em cima dos movimentos e somente têm o objetivo de promover a política governamental, diz ela.” Ainda sob o governo do “último” militar, João Figueiredo, os militantes negros que participaram do processo de tombamento da Serra da Barriga assumiam uma postura deenfretamente daquela realidade. Diante desse contexto, a figura de Zumbi e a representação do Quilombo dos Palmares vão fornecer (mais uma vez) um exemplo e ponte para o movimento negro. Sendo assim, alguns dos objetivos do Memorial Zumbi, destacados na matéria pelo arquiteto Max Luterman da UFAL, são: “Promover humana e socialmente as massas de origem africana e de todos os segmentos oprimidos do país; exigir a devolução à comunidade afro-brasileira da riqueza que ela criou e que lhe foi usurpada; resgatar a memória de Palmares e da comunidade afro-brasileira como base de luta; exigir do sistema oficial de ensino a correção dos curriculos escolares, omissos e injustos com a comunidade afrobrasileira, constitui-se em um ponto de concentração dos movimentos negros do país e do exterior; constituir um tribunal anti-racista para julgamento dos casos de discriminação; fazer respeitar as religiões afro-brasileiras; promover a participação do negro em todos os níveis de decisão do País; reguardar juridicamente os direitos humanos da comunidade afro-brasileira, tais como: posse de terra, integridade física e oportunidade de emprego; solidarizar-se com todos os movimentos negros internacionais, assim como os de todos os povos oprimidos ; reconhecer , em especial, o papel e os direitos da mulher negra: exigir o reconhecimento dos direitos do menor abandonado, em sua maioria, negros”. (Correio Braziliense, 1981, p. 3)

	Assim, o Memorial Zumbi se tornou a materialização das ideias de uma considerável parte do MN contemporâneo brasileiro, incluindo a ACZ, acerca do tombamento da Serra da Barriga em União dos Palmares-AL, isso abarcava seus desafios e conflitos internos, alguns deles serão pontuados ao longo deste trabalho. Essa mobilização foi uma resposta do MN à ideia de transformar a Serra da Barriga em um ponto meramente turístico.

	Projeto União

	O Projeto União foi desenvolvido por Edson Moreira da Silva com o apoio da prefeitura de União dos Palmares, essa inciativa era difirente da proposta incial do governo federal com o Projeto Rondon, e tentava ir além do turísmo, porém, também não estava alinhada com as questões trazidas pela Associação Cultural Zumbi e pelo Movimento Negro que se reunia em Alagoas. O citado documento encontra-se no acervo físico do NEABI-UFAL e contém cerca de 65 páginas, buscava-se, com essa iniciativa, viabilizar o apoio do Estado e governo de Alagoas no tombamento da Serra da Barriga, segundo a proposta fornecida. Um dos anexos iniciais é uma matéria de jornal da “Gazeta de Alagoas” datada de 13/07/1983, intitulada “Projeto vai exaltar o quilombo dos Palmares”, a matéria diz: “Segundo Edson Moreira da Silva, "o Projeto União tem as suas raízes fundamentadas na envergadura do movimento ocorrido em União dos Palmares, onde os negros as amotinaram em prol da liberdade. Onde negros, brancos e índios formaram o maior Quilombo da História Brasileira. Elaboramos este Projeto, com bases em uma das mais históricas páginas da nossa história. Este projeto trará grandes benefícios à comunidade palmarina, ao Estado de Alagoas, bem como à cultura Brasileira, trazendo frentes de trabalho para uma comunidade carente e transformando União dos Palmares em um centro turístico”. (Universidade Federal de Alagoas, 1983)

	Identifica-se, desde o nome do referido documento, uma ligação forte entre o Projeto União de homenagem ao Quilombo dos Palmares e a cidade de União dos Palmares. Obviamente, que essas duas temáticas são indissociáveis, entretanto, não são únicas, afinal a própria extensão territorial do Quilombo ultrapassou a região em que hoje é localizada a Serra da Barriga. Trata-se de um local de salvaguarda da cultura africana e afrobrasileira de importância e relevância nacional, que por esse motivo não eram de interesse apenas da cidade de União dos Palmares. Não por acaso, é que teremos a presença de representantes de todas as regiões do país e de embaixadores do continente africano na construção do Memorial Zumbi. Ainda nas primeiras páginas teremos o seguinte texto: “Todo e qualquer projeto existente e / ou que venha a ser implementado na cidade de União dos Palmares que se relacione ao / movimento dos quilombos e a cultura negra deverá ser incorporado a este projeto (oficial da nossa cidade) para maior desempenho e ao mesmo tempo para o enriquecimento da cultura negra. Aqui não se cogita o individualismo e sim a edificação cultural de nossas raízes”. (Universidade Federal de Alagoas, 1983, p.9)

	Estavam nomeados no Projeto União diversos políticos de Alagoas, entre eles: Divaldo Suruagy, Douglas Apratto Tenório, Rosiber de Oliveira Melo, Manoel Gomes Barros, Fernando Collor de Mello e outros. Entre os professores estão citados: Maria Mariá de Castro Sarmento, Miranise Bento Holanda, Zezito de Araújo e outros. Além disso, alguns grupos e empresas são citadas: Conselho estadual de Educação, Memorial Zumbi e Embaixadas Africanas-Brasília/BF (Universidade Federal de Alagoas, 1983, p.10). Sendo esse projeto um documento produzido com suas intencionalidades, bem como as fontes históricas de um modo geral, cabem alguns questionamentos. As pessoas citadas não assinaram o documento, dessa forma, não se deve afirmar sua participação na elaboração. A proposta inicial de torná-lo o único projeto que deveria ser executado, leva a questionar se não foi feita apenas a inclusão dos nomes de grupos, políticos e professores que estariam envolvidos ativamente nas discussões acerca do Tombamento da Serra da Barriga. 

	Fica evidente que o projeto citado vem para reivindicar o protagonismo da cidade de União dos Palmares e é apoiado e defendido pelos políticos da cidade e do estado. Afinal, não seria possível que esses representantes das elites locais ficassem parados ao observar o MN se movimentar e protagonizar essas discussões. Todavia, o projeto é assinado por Edson Moreira, (que apesar de não ter aparecido nas fontes analisadas nesse trabalho, junto MN e a ACZ) integrou e ainda integra o Movimento Negro e tem uma grande importância para o estado de Alagoas. Gonzalez & Hasenbalg (1982), reflete sobre a diversidade presente no MN, segundo a autora: “falar do Movimento Negro implica no tratamento de um tema cuja complexidade, dada a multiplicidade de suas variantes, não permite uma visão unitária” (p.18); e afirma, referindo-se à utilização do termo “movimento negro” (no singular) “porque está apontando para aquilo que os diferencia de todos os outros movimentos, ou seja, a sua especificidade”. ( p.18)

	As justificativas do documento são voltadas à história do Quilombo dos Palmares, “um grande projeto em termos de Cultura, tendo como palco a Cidade de União dos Palmares, local onde se desenvolveu o maior movimento negro do país, tendo como martír, Zumbi”. Entre os objetivos do material, estão: “Transformar a cidade de União dos Palmares numa imaculada cidade para a raça-negra, como Meca, para os mulçumanos, Nova Deli, para os indianos e Roma, para os católicos de todo o mundo” (Universidade Federal de Alagoas, 1983, p.12). As metas aparecem em seguida e oferecem uma melhor visualização do que se esperava com esse documento, algumas delas são: “Criação de um Centro de Cultura Negra Brasileira, constituido de: 1 Departamento de informação e Documentação com:a Seção de Biblioteca e a Seção de Arquivo; 1 museu de Barro, 1 Museu da Escravidão, 1 Departamento Folclore Negro, 1 Salão de exposição, 1 Teatro Livre, para apresentações folclorícas... Lançamento , no dia 20 de novembro Dia Nacional da Consciencia Negra, de selos alusivos a Zumbi, João Candido, Calabar, José so Patrocínio, Lima Narreto, Ganga Zumba, Castro Alves, Jorge de Lima, Princesa Isabel e os Heróis negros da Guerra do Paraguai”. (Universidade Federal de Alagoas, 1983, p. 13)

	Esse documento, inaugura ideias e pretensões que não faziam parte das discussões da ACZ e do Memorial Zumbi, segundo as fontes apresentadas. A criação de um museu da escravidão, do departamento de folclore negro e a presença da Princesa Isabel e Calabar entre os homenageados, é o que mais chama atenção. Ao pensar a execussão do museu da escravidão, que buscava entre suas realizações trazer artefatos que eram utilizados para açoitar pessoas escravizadas, diz em sua justificativa: “A comunidade negra não guarda máguas nem rancores da escravidão.Sendo o Brasil, um país formado por índios, brancos e negros, unificamos o misticismo em uma realidade natural, formando um país mulato, amando as mesmas coisas e viviendo sob o mesmo céu... De maõs entrelaçadas, o homem a escravidão sempre estiveram estiveram juntos. Assim, aconteceu antes e depois de Cristo, portanto, defendemos o registro em profundidade do período da escravatura, em nossa história”. (Universidade Federal de Alagoas, 1983, p.27)

	Posterior a justificativa, nas metas do museu da escravidão, incluíam a construção de uma casa grande “com todas as suas dependências” e a construção de senzalas; construção de uma capela, Pelourinho e a retivação de engenho de açucar: Na imagem abaixo, retirada do documento, temos o que se pretendia construir com o Projeto União:
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	Figura 3. Quilombo dos Palmares.

	Fuente: Universidade Federal de Alagoas (1983).

	O Quilombo dos Palmares (Figura 3) foi um espaço de preservação e vivência das culturas africana e afro-brasileira. Apesar de reunir brancos, indígenas e negros em um território diverso, sua criação, organização e liderança foram protagonizadas por homens e mulheres negras. Por outro lado, o projeto União não enfatizava esse protagonismo negro e fazia poucas referências à África. Essa abordagem reduzia a força simbólica da luta quilombola, transformando-a em algo mais aceitável para os padrões da época, ao privilegiar aspectos culturais mais “neutros” e folclorizados. Dessa forma, evitava-se confrontar diretamente os interesses de elites locais, preservando, assim, uma relação de conveniência política e histórica.

	Um áudio de 1984, que se encontra do acervo digital do NEABI/UFAL, gravado um ano após a formulação do referido documento, registra uma reunião entre políticos locais do estado de Alagoas. Essa fonte oral oferece pistas valiosas sobre as expectativas desse grupo em relação ao tombamento da Serra da Barriga, e suas reflexões acerca da temática étnico-racial. Por meio dela, é possível identificar interesses políticos, econômicos e culturais associados ao processo de tombamento. 

	Além de compreender como eles pretendiam usar a memória de Palmares para consolidar narrativas que pudessem alinhar-se aos seus objetivos e interesses, o áudio também revela se o tombamento visava resgatar e valorizar a resistência negra ou se estava mais direcionado a projetos que diluíssem esse protagonismo em favor de um discurso mais romântico que possibilitasse a exaltação da cidade de União dos Palmares. Entretanto, o áudio não permite identificar exatamente todos os participantes, pois há muitas falas sobrepostas e poucos se apresentam antes de iniciar. Ainda assim, busca-se extrair o máximo de informações possíveis, garantindo que as palavras sejam transcritas com fidelidade ao que foi capturado na gravação, destacando as falas que discutem as questões levantadas acerca do documento discutido nesta parte do trabalho. Sendo assim, o pronunciamento de Manoel Gomes de Barros, ex-prefeito de União dos Palmares, oferece elucidações: “O movimento radicalizou tanto, que eu, deputado, quando na universidade de Alagoas, o reitor João Azevedo promoveu um seminário sobre Movimento Negro e não fui convidado. E eu não poderia falar porque todo branco que falava levava vaia... Sem as autoridades nada anda...Fomos rechaçados e incompreendidos, então naturalmente o movimento esfriou”. (Universidade Federal de Alagoas, 1984)

	É possível, que Gomes (2017), estivesse se referindo ao I Simpósio Nacional sobre o Quilombo do Palmares de 1981, onde sabe-se, através do relatório produzido pelo SIAN, que os ditadores que foram convidados pela universidade e por órgãos dos Estado, foram vaiados. Dado o entendimento atual, é cabível refletir e questionar se as vaias foram proferidas pela tonalidade da pele, ou pela representação que tinham os militares no ano de 1981, período em que ocorreu o evento.

	“Aquele movimento feito pelos negros naquela época foi um ato indigno e deplorável, inclusive, o Zezíto Araújo, o Zito, com sua equipe reconheciam justamente esses atos. Agora, o que devemos entender é que movimento é nosso, de União de Palmares, essas questões dos negros, eu posso dizer, podemos deixar a “qua”, a margem, a parte, por que a história é nossa, se eles vieram aqui com o propósito, numa expressão bem clara, de esculhambar ou humilhar nosso trabalho coloquemos de fora! Por que acima de tudo está o valor histórico, o valor turístico”. (Universidade Federal de Alagoas, 1984) 

	Em ambas as falas é posto um incômodo com o MN que estava organizando o Memorial Zumbi, a partir de algumas reflexões aqui postas, já se sabe os “porquês”. Trata-se de uma tentativa de apropriação da história do Quilombo dos Palmares, instrumentalizando o tombamento da Serra da Barriga para atender aos interesses individuais de determinados políticos. Essa estratégia reflete a hipótese de um possível distanciamento das discussões mais sensíveis, especialmente aquelas que desafiavam, de alguma forma, a estrutura racista ainda vigente na época. Um problema que, infelizmente, permanece atual. Algumas mulheres, professores envolvidas nas discussões acerca do Quilombo dos Palmares, também participaram da reunião, uma delas foi Professora Salomé, do Santa Maria Madalena: “Um dos negros me disse que estávamos agora com muita pose, mas quando eles tomassem conta da cidade eles veriam o que aconteceria conosco... Inclusive eles tentaram tirar 2 meninos que (inaudível) um que estava representando Domingos Jorge Velho e outro que representava Bernardo Vieira de Melo...Temos o Projeto União e o Projeto Palmares, que é um projeto desenvolvido pelo Neabi. Mas temos o projeto de Edson Moreira que foi feito junto à secretaria de educação”. (Universidade Federal de Alagoas, 1984) 

	É pontuado durante as discussões, que o prefeito de União dos Palmares, fez a entrega do Projeto União à ministra da educação da época, Esther de Figueiredo Ferraz. Seguindo aos pontos destacados no áudio, os organizadores chamam a professora Maria Gorete Vilela como representante dos negros, e em sua fala ela destaca: “Soubemos tratar os negros, mas eles não souberam nos tratar, Mas os negros não conseguirão fazer nada sem brancos. Nós pintamos os meninos mulatos do Maria Madalena, por que não achamos pretos no colégio que quisessem assumir essa identidade. Mas, as mulheres eram escuras, não foram pintadas, somente Zumbi”. (Universidade Federal de Alagoas, 1984)

	Além disso, afirma que não há brancos no Brasil, apenas mestiços, tampouco preconceitos. Segundo os relatos, aconteceu uma apresentação teatral, que foi organizada pelas professoras citadas, na qual, alunos foram pintados de preto para interpretar Zumbi e outros alunos interpretavam Domingos Jorge Velho e Bernardo Vieira de Melo, líderes das tropas que invadiram o Quilombo dos Palmares. E essa “apresentação” causou alvoroço entre os integrantes do MN que estavam organizando o Projeto Memorial Zumbi, descrito como “negros que vieram de fora”. A citação de Zezito de Araújo, tanto no documento do Projeto União quanto na fala de Valdemar Peixoto, pode significar uma possível aproximação dele com esses organizadores e políticos, nesse sentido as fontes deixam questões em aberto, das quais esse trabalho não dará conta de responder, visto que a ACZ e o Memorial Zumbi eram contrários a essas ideias e Araújo integrava ativamente esses dois grupos. 

	Contudo, comprova-se o racismo enraizado nas elites locais, que acaba por aglutinar ideais que não representavam boa parte do Movimento Social Negro contemporâneo. Romantizando, folclorizando e tentando esvaziar a representação do Quilombo dos Palmares e sua ligação intrínseca com a população negra e luta por uma verdadeira liberdade. Ao tentar transformar Palmares em um símbolo genérico e despolitizado, essas elites desviaram o foco da resistência negra e da centralidade dos quilombos como espaços de enfrentamento ao sistema escravista e à opressão racial, reforçando uma narrativa mais interessante aos seus próprios interesses.

	CONCLUSÕES

	O Movimento Negro Contemporâneo brasileiro participou ativamente da construção do Memorial Zumbi e do processo de tombamento da Serra da Barriga em 1985, que se tornou o segundo bem não branco tombado pelo Estado brasileiro. O Terreiro Casa Branca do Engenho Velho, localizado em Salvador (BA), foi reconhecido como Patrimônio Cultural Brasileiro e inscrito nos livros do Tombo Histórico e Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico, tombado pelo IPHAN em 1984.

	A Associação Cultural Zumbi, composta por alagoanos, representou os interesses do Movimento Negro, pavimentando, com sua militância política, essa importante conquista. A perseguição de agentes do governo federal, comprovada por relatórios produzidos pelo SIAN, demonstra que, mesmo em um período de reabertura política, havia uma necessidade de controlar e monitorar esse movimento. 

	A formulação de outras propostas para o tombamento da Serra da Barriga, muitas vezes ancoradas em projetos que aprisionavam a população negra no período escravocrata ou em representações folclóricas, reflete teorias impregnadas no imaginário social a alguns séculos. O cruzamento de fontes, como o Projeto União e o áudio gravado em 1983, durante uma reunião de políticos locais, revela as disputas históricas em torno da representação do Quilombo dos Palmares. 

	Como relata Dos Santos (2008), o Memorial Zumbi cresceu na medida em que ganhou apoio e participação de grupos dos mais diversos segmentos da sociedade. Segundo ele, para compor a diretoria do Memorial: “Juntaram-se pessoas do extremo Sul do país (Rio Grande do Sul); do extremo Norte (Amazonas, Pará, Maranhão); do Nordeste e, aliás, sobretudo do Nordeste; do Centro-Oeste e Sudeste (Mato Grosso, Minas Gerais, Rio de Janeiro, São Paulo)” (Dos Santos, 2008, p. 5). Além disso, a prática das peregrinações à Serra da Barriga, realizadas anualmente no dia 20 de novembro, tornou-se uma concretização dos objetivos do Movimento Negro e da Associação Cultural Zumbi, fortalecendo a celebração da memória e da resistência negra: “Somente em 2007 o Parque Memorial Quilombo dos Palmares foi inaugurado. Além do título de Patrimônio Nacional (1985), a serra é também Patrimônio Cultural do Mercosul (2017)”. (Marques & Lima, 2022 p.32)

	Os desafios enfrentados ao longo desse processo incluem as disputas históricas que surgiram à medida que o Movimento Negro buscava apropriar-se de sua própria história. Felizmente, a realidade atual do Parque Memorial Quilombo dos Palmares representa uma vitória para aqueles e aquelas que construíram o Memorial Zumbi e trabalharam pela valorização dessa história viva. Portanto, o Quilombo dos Palmares foi um espaço que existiu e resistiu ao sistema colonial a custo de muitas lutas e sacrifícios. Da mesma forma, a criação de um espaço para preservar essa memória enfrentou tensões e desafios, reafirmando que o ato de lembrar e celebrar é, também, um ato de resistência. 
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